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Proccsso: 2023011006{110049

coN\'ÊNlo N" 0tl8/2023. que enlre si

cclebranr. o ESTÂDO DE GOIÁS, por meio

da SECRTITARIA DE f,STADO DA

EDUCÂÇ.ÃO e o ItU-\"lCíPtO DE SANTA

ROS-{ DE GOIÁS - GO. na íomra abarxtr:

O E§TADO DE GOIÁS. por intcrmédio da SECRETARIA DE E§TAIX)

DA EDUCAÇÀ0, com sede çm Ceriânia" Cnpiral do Esrado dc Goiás, situada à Quiuta

Avenida. Qd. 71. n" 212. Setor I-este Vila Nuvl. CEP: 74.64:l-{) l0 inscrir.a no CNPJIÍ\'íF sob o

n" 0l .409.705/0001 -20, rcprcscnr.ada por sua titulaÍ. APÂRECIDA DE F.Á.TIMA GAVIOLI

SOARES PEREIRA. brasileira. casada. inscrita no CPF sob o n" -129.607. 192-04 e pcrtadora

do RG 168.625. expcdida pcla SSP(O. rcsidcntc c domiciliada ncsta Capital. domvantc

denominado CoNCEDENTI,. e o MLiNtciPlO Dr SANTA RosA DE cotÁ§ -co.
prssr;a jurídica de tlireito públicu inrcmo" inscrito no CNPJ soh o n' 0l .7ó I . I t 31000 I -?2, com

sede na Prsfeitura Municipal, situada na Rua Santa Rosa. n" 339. setor Santa Tcreza, Santa

Rosa de Goiás/GO. CEP: 75,455-000. represcntado por seu tirular. LiLISSES ALVES DE

BRITO. brasileiro. inscrito no CPF n" .169.ó03.921-87. RG n" 177257O lo Via. residente e

domiciliado na Praça da Matriz. no 367. Centro, Santa Rosa de GoiásGO, CEP: 75.,155-000.

doravante denorninado C01\í\'ENENTE. nos termos da Lci !'ederal n" 11.666. de 2l de junho

dc 1993, e suas alteraçôes. Lci Estadual n" 17.928, de 27 de dezcmbro de 2tll2. Lei cstadual n"

I i .517. de 26 de julho de 202? (LDO) e Lei estadual n" 2 I "760, de 29 de dezenrtrm de 2021

(LOA). resolvern- de mútuo acorrio. celebrar o presente CONVÊiil0. medianle as cláusulas e

condiçôes seguintes:

CL,{T'SLI-.\ PRI}TEIRA . DO OBJETO

O prcscntc Convênio tim por objcto a rlcstinaçào dc R§ l0{}.000.00 iccn mil

reais) au sonvenan(e, para gastos com a cducaçâo. de aeordo com o desçrito no Plano de

Trabalho que c pânc iutcgrantc dcstc ajustc.
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CLTLSUL.{ SECUNDA - D,\S },ÍETAS

Às metas espcciÍicadas com os respectivos valores, constantes do Plano de

Trabalho, poderào soÍier adequaçôes no decorrer da execuçào do convênio. desde que nào se

altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente

aprovadas pela Concedente.

Perigrefo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando não

constantes dÕ pÍesente Conr'ênio, irnprescindíveis para a parceria institucional serâo objeto de

Termos Aditivos que deverio ser estâbetecidos visando à sua operacionalização.

Prignfo Segundo: Quanto às mÊtâs esrabelecidas. caberá à Concedente,

oricntâr. supcrvisicnar. acompanhar c apíô!'u prcviamcntc a rÊgular utilizâsio dos recursos

deste convênio.

I - Constituem obrigações do C0NITNENTE - Mt'niICiPIO:

I ) Cumprir Íielmente o objeto pactuadol

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado tracionar o objeto quando

. da aquisi$o de bens er'ou contr&tação de serviços reGrentes às açôes deste convênio, nos tÊrmos

tla Lei ferJeral n'8.ó66, de 1993. ou da l-ei Í'ederal n" 14.13], de 2021, ressalvando-se a

proibição da aplicaçào concomitânte de ambos os diplomas legais;

3) Presw contas no tempo determinado, em atençào à norma do an. 72, §l'', da

Lei Estadual n' 17.928i2012:

.1) FaciliÍar os meios para quc a Concedente elou credenciados por §[a. exerçam.

a qualquer tempo. a Íiscalizaçào quanro aos ispectos récnicos, financeiros e adminístrativos do

presente convênio, sem prejuízo da açrio fiscalizadora dos denrais órgàos de conrole:

5) Manter os documentos comprobatórios d.s despesas realizadas. objeto deste

Convênio, arquivados em boa oÍdem. no próprio local em que foam conrabilizados, pelo prazo

de dez anos. contado da aprovação da presução de contas do Gestor do órgão;

SccÍcrrria dc Esrado da Educaçâo
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6) Apor nas faturas. notas fiscais e quaisqueÍ outros documentos de dcspcsa.

obrigatorianrente emitidos etm nóme do Convenente. o carimbo identiiicador com o títuIo.

número e ano do Convônio:

7) Ateoder. no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a ?6 da Lci

est dudl n' l?.928. de ?012:

E) Arcar com todos os encargos que psryenlura venhanr a incidir quando da

execução deste convênio, tâis coÍno: obrigaçôes civis. fiscais, u-abalhistas ou quaisquer outros;

9) Abrir conta especíÍice para o convênio (Conta-Convênio), nào sendo

pcrmitida a utilizaçào dc contâ banc,iria abeÍa clou utilizáda anteriorÍnente, inclusivc para

outros convênios dc mesma naturcza- Os rccursos dcverào ser mantidos nçsta conta aspecífica

e somente poderào serutilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho

ou para a çlicaçiio no mcrcado financciro couformc previsto no Convênio" scndo necessario a

comprovaçào de saldo inicial da conta zerada:

l0) Aplicar üs recursos reccbidos d«r conyênio. enquant() nào utilizados. em

cademetas de poupança de insdtuiçâo financeira oÍicial. se â previsâo de seu uso for igual ou

supcrior a um mês, ou em fundo de aplicaçào financeira tle uurto pftrzo r:)u opcraÇào de mErça«lo

aberto lastreada em títulos da dívida pública. quando a utili"âçào dos nresmos verificar-se em

prazos mcnores que un mês. As receilas financeiras auferirlas serào obrigatoriamtnte

computadas a crédito do convàrio e aplicadas. exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumprimento da contrapanida pactuada que deverá ser

deposiuda na corta bancária especiÍica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho:

12) Realizar os pagâmentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominatil'o. ordem bancária. rransferência eletrônica ou outra modalidade de saque aurorizado

pelo Banco Central do Brasil. na qual a destinação e o credor linal fiquem identificados no

documcnto: .\
l3) Manter e movimentar os recursos na conta bancána específica do .on*eni§

com cornprcrvaçâo de saldo inicial zerado:

l4l Apresentar. na prcstação de conlas, a documentação necessária em ordem

cronológica. de acordo conr as meus previstas:

I 5) Informar. indelrndente de solicitaçào, o andamento do convênio;

Sccrclaria dc Estado rla tiucaçÀo
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l6) Indicar um Gestor, cuja responsabilidarlc scr á o dc prestar inlbrmaçôes sobrc

o andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente:

l7) Indicar um rcsponsável técnico habilitado, quando a naturez.a do convênio

assim o cxigir, podetrdo Bste acumular as funções de gestor do convênio:

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de rc'cursos nâo utilizados

durante a vigência do convênio. bern como seus renditnenros. devendo o saldo seÍ recolhido.

ao Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadaçào de Receita Estadual - DARE a

ser emirido no sitio , ;. obsen'ando-se a proporcionalidade dos

recursos transferidos pelo Esudo com os recursos da contrapartida translêridos pelo

Convenenti, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do conr'ênio.

sob pena da imc<tiata instauraçào de tomada dc contas especial do rcsponsávcl. devendo o

comprovante de devolução ser encaminhado para o e-mail contabilídadeíAjseduc.go.gov.br,

mcncionando-se o no do convênio c que sc trata dc dcvoluçào dc saldo rcmancsccntc. sendo quc

este procedimento deverá ser efetuado quando da conclusào do convênio, quando não lbr

executado o objcto ou quando nào for aprescntada dcvidamentc a prestaçào dc contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores. divulgando

nas rnidias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio:

20) Idertificar. sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicaçào de recursos do governo estadual:

ll) Exccutar o objcto dcntro da vigôncia desrc Convênio. conforme proposto no

Plano de Trahalho apresentado, que será pane integrante do Convênio independentemente de

transcriçâo;

ll) Pemitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas

conccdcntes c dos de controle intcmo c cxtemo estadual aos proccssos, documcntos.

infonnações, instalaÇões e sistemas referentes ao prcsente instrumentÕ.

tI - Constituem obrigações da COIiCEDENTE - SEDIJC:

l) Acompanhar e aváliar de fomra global e técnica os projelos â seren)

descnvolvidos c exccutados cm dccorrôrrcia destc Convênio;

2) Designar. um rcprcsentÂntc como gestor quc acompanhaú c fiscalizad a

cxecuçào destc convônio c dos recursos rcpassados:

Sccrctana dc Estado da Educação
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-1) Aprcciar as prcstações dc coutas parciais ou totais aprcscntados pclo

Convenenle. podendo deixar de aprováJas sempre que verilicar â ocorrência de algum dos

scgiriinlcs cvcrltos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pacnmdo;

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçào dos recursos transferitlos;

1.3) Nào utilizaçào. total ou parcial, no objeto do ajuste. dos saldos financeiros.

inclusive os provenientes das rcceins obtidâs nas aplicações finmceiras realizadas, quando não

recolhidos na torma prevista neste instrumento:

3.4) Ausêneia dc documsntos exigidos na prcstaçào dc conlas que compromcta

o julgamento da boa c regular aplicaçào dos recursos.

4) Garantir o cunrprimento do disp<lsto nos ans. 55 a 76 da Lei estadual rr"

17.928, de 2012r

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros so Corvensnlei

6) Prorrogar "DE OFiCIô* a ügôncia do convônio. quando houvcr atr*so n&

liberaçâo dos recursos, limitaila a prorrogaçào ao exato período do atraso veríficado:

7) Pubticar o rcsuno do instrum€nto c seus adítivos na imprensa oÍicial do

Eslado. em curnprimento do artigo 6l, parágratb único da Lei tl.óóór 1993,

CLATISL.LA QI.ARTA - DO GESTOR

O CESTOR do presenre ajuste seú designado por meío de Portaria a ser

claborada pclo CONCEDENTE.

Parúgrafo Único: Ceinstituem obrigaçôcs do GESTOR, nos tcnnos rlo art. 5 I

da Lci n" 17.928i2O12. sr:m p§uizu daquelas clcncada.s no âÍrigo 52 do mcsmo diploma lcgitl:

I ) Solicitar da CONVENENTE. quando julgar neccssário, csclarccimcnlos.

infirrmi4õcs. relatónos e laudos téenicos complementares, além daqueles ordinarianrentel

;rrestados no cumprimento rias obrigações dcfinidas na Cláusula Tcrccira dcste ir.t**cnto, \\\
2) Atlotar providôncias ncccssárias ao ficl cumpúmento do ajustel

3) Encaminhar cm tcmpo hábil, a seus superiorcs. as dccisõcs c providências quc

ultrapassarem a sua competência:

4) Âcomparúar c Íiscglizar os recursos repu;sados no que tâÀgc ao

gcrcnciamcnto financciro c fiscalizaçào dc sua exccução. examinar as prcslaçôcs de contas

§ccÍetaria de Estado da Educaçàr'r
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pírciais c final. cxamc da documcntação apresentada c. por mcio dc rclatório. atcstar sc ú ou

não satisÍhtória a realizaçào do otrjetr: do convênio.

CI,ÁUSUI,A QUI)'TA _ D,\S VEDÂÇOES

É r'edado ao Convenente

I ) UtilizaÍ os rerursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio. ainda quc cm carálcr dc cmcrgôncia;

1) Pagar despesas a titulo de taxas de administração ou similares;

-l) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio. sallo os pagamentos cujo fato gerador da despesa renha ocorrido durante a vigêncra

do instrumento pactuado:

4) Pagar despesas com la(Írs bancánas (tarifas de movimentaçào em conta

coÍ?entc. cobrança de extralos. cmissão dc chequcs. entÍe outros), multas, juros ou correçào

monerária, inclusive referentes â pagamentos de obrigações e encaÍgos civis, trabalhistas.

fiscais. tributririos. prcvidcnciários ou quaisqucr outros. tendo quc os encügos que Fxrrvenlura

venham a incidir indevidamentc quando da execuçâo rlo objeto deverão ser creditados pelo

Convenente à conta corvênio:

5) Trxpassar ou ceder a execução do ob.icto do convênio, exceto para as

- contrauçõcs ncccssárias à cxccuçào do plano de trabalho c obscrvados os princípios da

administraçào pública;

6) Pagar, a qualqucr título. a sen'idor ou cmprcgado público. intcgrantc rlc

quatlro dc pessoal dc órgão ou cntidadc pública da adminisraçào dircta ou indirea, Jror scrviço\

tlc çonsultoria ou assistôncia tccnica. salvo nas hipótcscs previstas em leis cspecíficas.\...

compativeis com a lei dc diretrizes orçamenúrias vigcnte; \'i''
7) Translerir rccursos para clubes, organizaçÕes ou entidades congêneres, para

lins rccreativos ou assistcnciais, de servidores ou emprcgados de quaisquer naturczan:

8) Sacar rccursos da conta csprxífica do convênio paÍa pageÍnchto em csçúcie

( dirthciro) dc dcspcsas;

9) Realizar pagamentos anrccipados a fomecedores de bens e sertiços;

l0) Alterar o objcto do convênio de forma a descaractcrizá-lo:

{

§ccreuria de t§t do da Ed.ucaçào
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I I ) Rcalizar dcspcsas com publicidade. salvo a dc carâÍer educativo, ieformativo

ou orientaçào social. da qual nào constem nomes. simbolos ou imagcns que caracterizem

promoçàr,r pr"'ssoal e dcsrlc quc prcvisra no plano de g-abalho.

CLÁ{"ISULÂ SEXTA -DOS RECIjRSOS E SUA DESTINAÇÀO

Para efeito do disposro na Ctáusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-

se-á em R§ 100.00O,{m (cem mil reais). que serào repassados pela Concedente ao Convenente.

Perígrefo Primeiro: Os recursos que cobnrão este convênio correrão à conta

da dotação indicada na Declaraçâo de Adequaçào Orçamentária e Financeira, e demais

documcntos inscridos nos autos.

PrrÁgrafo Seguldo - O valor do rcpasse a scr transl'erido pela concedente nào

podcrá ser aumentado, salvo se ocorrer situaçào capaz de justificá-lo. dependendo de

aprcsentaçào c aprovaçâo pÉvia pcla Administraçâo de projeto ariicional rlctalhado c rlc

comprovaçâo da fiel cxccução das cupas anteriorcs c com a devida prestação dc contas. alónr

tla obsenância tla proporcionalidade da contrapanida. sendo sempre formalizatio por aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - EVENTUAL oCORRÊNCIA DE FATO RELEVANTf

O Convcnente ó reiponsável pelos encargos trabalhistas, prcvidenciários. fiscail\

e çomerciais resultantes da erecuçào do conr,ênio.

C USI- LA NOI\A - DÂ PRESTAÇ O DE CONTAS

E dercr do Convc.nente conrprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto

de convênio e demsnstrax que s realizou com os recursos repassados e em obediência às normas

legais aplicáveis à maténa. sob pena de rejeiçâo da despesa realizada.

§ccrcaria dc listado da Educaçào
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A concedente podeÍá assumir ou transl'erir a responsabilidade pela execução do

objeto. quando couber. no caso de paralisaçào ou da ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaç'ões especiais.
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Perágrefo Primelro: A prcstaçào de conkrs dos recurso.s rcÍ:cbidos dar-sc-á

através da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais cômprobatórios das despesas

ou cquivalcntcs c ÍbrmuliÍios, devidamente prernchidos e ii.ssinados, dentro do prazo

regulamentado no termo de convênio.

Perigrafo Segundo: A prestaçâo de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordern cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos

seguintes d(rumentos e anexos:

| ) Oficio dc cncaminhamento:

2) Relatório circtnstanciado do cumprimento do <lbjeto;

-1) Cópia do plano dc trabalho aprovado pelo onlcnador dc ricspcsa:

4) Cópia dn lermo {irmado. com indicaçào da data de sua publicaçàol

5) Rclatório dc exccução Íisico-financcira;

6) Demonstrativo da execução da rcceita e da despesa, evidenciando os recursos

recebidos em transferência, a contrapaíida. os rEndimentos auferidos na aplicaçào dos r«:ursos

no rnercado Íinanceiro. quândo lbr o caso, e os saldos:

7) Rclaçào de pagamentos efenrados com os reenrsos da concetiente e do

convenente. bem como dos provenientes da aplicaçào tinanceira;

8) Relaçào de bens permanentes adquiridos com os recursos da concsdente e

convenente. bem como dos provenientcs da aplicação Íinanceirat

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recnrsos da concedente e

convÊnente. bern como dos provenientes da aplicaçào Íinanceira; 
\

l0) Relação de sen iços dc terceiros com os refilrsos da concedente e d\r r-

convenente, bem como dos provenientes da aplicaçào Íinanceira; \
I I ) Extrato dâ conta bancária específica, do periodo do recebimento do recurst'r.

demonsrando a conta zerada, e, sc tirr o caso, a conciliaçâo bancária;

ll) ExtÍstos da conra de aplicaçào financeira. evidenciando todos os

rendirnentos auferidos no período e demonstrando a conm zerada;

l3) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra. tennos de mediçâo. planilha

orçamcnúria e pro.ietos exccutiv<ls. quando o objeto visar à realização de obra ou seniço de

engenhariai

SccÍctaÍiâ dc L§,ad.) dâ F-dusaçào
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l4) Comprovante de rccolhimenlo do saldo de rccursos ao Tesouro Estadual:

15) C'ópia dt»s ajustes firmados. com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando lbr o ca.so;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fiscais/faturas:

I E) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relaçào de treinados ou capacitados, quando for o caso:

20) Termo dc compromisso por rneio do qual o convenente fica obrigado a

mantcr os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de I 0 (dcz) anos, cantado da data

em quc foi aÍrovada a prcstaçâo de conlas.

Parágraío Terceiro: A prestação de contas deverá ser entÍegue impressa e, para

Íins dc rcgistro intcrno da Sccrctaria de Estado dc Educaçào, cm arquivo PDF pcsquisável.

PrrÍgrefo Querto: Quando o objeto do convênio visar à realizaçâo de obras ou

serviços de engenharia o Convenente deve apresentar ainda os seguintcs documentos:

I ) Relaçâo e rnediçÀo dos serviços executados:

2) Termo de en8ega, aceitaçào da obra ou seniços assinados por um engenheiro:

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenhana.

Parágrafo Quinto: Nos easss de procedinrentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edital. a ata de realização. despacho adjudicatório e de homologaçào

das licitaçôes realizadas ou do âto fonnal de dispensa ou inexigibi lidade. acompanhado da

prova de sua publicidade e demais documentos cr:rnprotratórios. \
\ ,\.

Parágrafo §exto: A prcstaçãa de aontas dos recursos repassados deverii ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em ató 30 (trinta) dias, a contar do término do

prazo de execuçào do objeto previsto no plano de trabalhc. ou de suâ conclusào antccipada, o

que ocorrer prirneiro. obseÍvando-se os tennos da legislaçâu ern vigor. sobretudo o disposto no

an. 73. da Lei estadual n' 17.92S. de 2012-

Parágrefo Sétimo: Constatadas quaisquer irregulaídades no convênio, será

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

§ccÍerari! dc Estâdo da Educação
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tlonvcncntc, a partir da daür do rcccbimcnto da notificaçào, para aprcscntação tlc justificativas

e alegações de defesa ou devoluçào dos recursos liberados. atualizados.

Parigrafo Oitrvo: Qumdo a prcstaçào de contas nào for snceminhada no prazrr

convencionado. a Coneedente fixará o prazo máximo de l0 {trinta) dias ao Conveirenle, a pânir

da data dr: Íecebimento da notificaçào. pâÍa que seja apresentada a prestaçào rle eonlas, ou

recol.himento dos recursos, incluídos rendimenlos da aplicaçào no mercado financeiro.

aerescidos de juros e corresào Ínonetária. à conta da C:oíccdentÊ.

Parágrefo Nono: Em caso dc nào apresentaçào da prcstaçâo dc conta; final, no

prazo estipulado n() convênio. ou a prestaçào de contas nio obriver aprovaçào, serào adotada-s

providências por p.utc do ordcnador de dcspesa da unidarJe C$nccdcutc para a ilstauração tlc

tomada de contâs especial para apuraçào dos Íbtos. idenfi{icaçào dos responsáveis e

quântiÍlcaçào do dano, sendo quc estc prooedimento ssÍá adolado nos c.uios dc omissão no

dever de prestaÍ contas, de ocorrência de desfalque cu desvio de dinheiro. bens ou valores

públicos e tle prática de qualqucr ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico dc que resulte dano ao

Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de converio t:om liberação de mais de duas

parcelas financeims. â CoÍvenente apresentaú a Concedente a prestaçàc de conlas parcial, que

consiste na documenÍaçào especificada para a prestaçâo de conlas I'inal. com exceçào do

eomprovante de recolhimcnto do saldo de recursos, sendo que a pÍeslâção de conlas parcial

deve ser aprôsentada parâ cornprovar a execrrção da parcela de recurso recebida- em caso de

repasses em rês ou maís parcelas. f)essa lbrma a pÍesl3çào de contas parcial reÍ'erente à

primcira parcela e condiçâo para a liberaçâo da terceira: a pÍestâção referente à segunda. para

liberaçào da quarla e assim sucessivanrente.

Prígrafo Décimo Primeiro: Caso a liberaçào dos recursos seja eletuada ern

ató duas parcelas, â âpresênt§çào da prestaçào de contss l'ar-se-á no pnzo conr.encionado no

termo de convênio. globalizando as parcelas liberadas. poróm, parâ liberaçào da segunda

parccla, a COIIVENENTE deverá encaminhar cópia da mediçào, laudo da intervenientc

atcstando o estado da obra. côpias dos documentos refcrenles ao procedimürto licitarório, benr

como a cômprovaçâo de comunicaçào à Câmara dos Vereadores.

SfiÍctâria de lisrâdo da tiucação
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CL USULA D CII\IA - DO PRAZO DE VTG IiCIÂ

O presente Conr'ênio terá vigência dc 24 lvinte e quatro; meses, a contar da dau

da publicaçÀo no Diário Oticial do Estado. periodo promrgável a critério das partes. desde que

justificada pelo Convenente e autonzada pela Autoridade competente desta Pasta, devendo ser

requerida em ate 60 (sessentâ) dias antes de seu vencimento.

Os panícipes poderào denunciar o presente Convênio. desde que conrunicada

por cscrito essa intençào com 60 (scssenta) dias dc aurtcccdência.

E Íacultado aÕs paíícipes a rescisào do insrumento, a qualquer tempô, por ato

devidamente justifiuado. e a alteraçào du convênio por meio de termo aclitivo. merliante

pÍopostâ deyidstnente Í'ormalizada e justiÍicada. â ser aprÊsenlada à concedente em. no rnininro

60 {sessentâ) dias antes do termino de sua vigência ou no prazo nele estipuladr:.

CLÁLSUL,\ DECI\I-\ SEGU§DA _ DOS C-\SOS OMISSOS

Os casos omissos serào objeto de análise * estudo pâra soluçào ern cada

opo*unidadc c dc comum acordo cntrc os panícipcs.

CL-iLSULA DECI\T,I TERCEIR,{ . DOS TERIIIO§ INTEGR-ANTES

Ê pane irtegrante do presente termo. o Plano de Trabalho

CLALSLILA DECI}IA QL,{RTA - DÂ PLBLI('AÇAO

Para eficâcia do presente convênio, a SEDUC providenciar:i a publicaçào de seu

extrato no Diririo Olicial do Estado dc Goiiís" de conformidadc com os artigos 37, caput, óa

Constituiçào Federal e artigo 61, par.igrafo único, Lei Federal n' 8,666i93.

CLAT"ISUI,A DECI}{Â QUINTA - DO FORO

Às controvérsias eventualmente surgidas quanro à Í'ormalizaçào, execuçào ou

encei'ramento do ajuste. serào subnreridas à tentativa de conciliação ou mediação no ànbito da

Sccreraria dc Esudo da Educaçào

Quinta Âvcnida. Qd. 71, I l2 - Sctor Lcste Vila Nova - CL:P 74.641-010
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Câmart ds Conciliaçâo, Mediação e Arbitragcm dr Admiuistraçio §sratlud (CCMA), na tbrma

da Lei n'9.307. de 23 de setenrbro de 1996 e da [.ei Completrenur Esudual n' 144. de 24 de

julho rie 201 8.

O Foro da Cornarca de Coiânia é o cornpetmte para dirimir as questões oriundas

tlcstc convênio nào dirimidas pelas vias administrativas.

cI.ÁusuLA DECIItA SEXT-{ - DAS DTSPOSIÇôES FIttiAlS

Aplicarn-se ao presente convênio totla a legislação e nonnas vigentes sobre a

matena

E por estarem acordes firmam os convenentes. perante 02 (duas) testemunhas. o

prcscntc ato cm 02 (tluas) vias de igual tcor e forma para todos os efcitos jurídicos.

GAAIN§TE DA §§CRETÀRI.{ DE ESTADO DA §DUCAÇÃO, em

^rCuiânia, cl.4 Uf, 2023.

PTOr. APARECIDA DE TÁTIMA GA ISo Pf,RÊIRÀ
Secretária tle Estado da

5.<rrtarii de
g.t.ds dâ
êdu.a(ao
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